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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 698/23 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal;  
 
- Código de Trânsito Brasileiro; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 10.880, de 9 de junho de 2004, que institui o Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte do Escolar, e dá outras providências; 
 
- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.154, de 10 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte 
coletivo de escolares, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providencias 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.272, 12 de novembro de 1992, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de identificação dos estabelecimentos de ensino em veículos de 
transporte escolar, e da outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.697, 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no Município de São 
Paulo, e da outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.011, 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
curso específico para condutores e auxiliares de transporte escolar, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.985, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre a realização 
de campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e 
adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
da Cidade de São Paulo. 
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- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.896, de 8 de novembro de 2013, que proíbe a colocação de 
películas (insulfilm) nos vidros dos veículos destinados ao transporte escolar no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.136, 13 de março de 2015, que acrescenta o art. 2º-A à Lei n° 
10.154, de 7 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte coletivo privado de 
escolares no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.338, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a divulgação 
do Disque 100 nos impressos da Secretaria Municipal de Educação, bem como nos 
livros e cadernos distribuídos aos alunos da Rede Municipal de Ensino. 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 58.514 de 14 de novembro de 2018, que aprova e institui o 
Plano Municipal pela Primeira Infância 2018-2030 
 
 PL 698/24, que revoga o inciso II do artigo 6º da Lei 13.697, de 22 de dezembro de 
2003 e dá outras providências.  
 
- PL 688/24, que revoga o inciso II do artigo 6º da Lei 13.697, de 22 de dezembro de 
2003 e dá outras providências. 
 
- PL 184/17, que acrescenta o artigo 2°b a lei 10.154 de 07 de outubro de 1986, que 
dispõe sobre o transporte coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo. 
  
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 8 de novembro de 2024. 
 

 
Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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